PARECER Nº 1907, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 400, DE 2004

De iniciativa da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe proíbe a utilização de “chumbada”  para pesca, nos lagos naturais, lagos artificiais, rios e demais cursos d’água de domínio do Estado de São Paulo.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 84ª a 88ª Sessões Ordinárias de 08 a 16/06/04, não tendo recebido emenda nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no artigo 148, item 3, parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno. 

                            Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  n.º 400, de 2004. 

É o nosso parecer.

a) AFONSO LOBATO  -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/12/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Mauro Menuchi – Baleia Rossi(contrário) – Valdomiro Lopes(contrário) – Vanderlei Siraque – José Bittencourt.

